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das desigualdades em saúde 
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Introdução 

 

Este suplemento da Revista Brasileira de Epidemiologia, contendo artigos 

baseados em resultados inéditos, explora a potencialidade analítica com base nos 

sistemas de informação em Saúde (SIS) e inquéritos nacionais para pequenas áreas 

geográficas. Esse número temático visa aprimorar o conhecimento da comunidade 

científica brasileira sobre as estimativas em pequenas áreas, e apoiar políticas públicas 

que promovam a equidade. Para tanto, articula o intercâmbio de colaboradores 

internacionais e nacionais, com o intuito de avançar numa proposta inovadora como 

ferramenta de gestão em saúde e apoio às políticas públicas. 

O Brasil é um país com grandes desigualdades sociais, refletidas nas diferenças 

na distribuição de renda, acesso desigual a serviços de saúde, moradia, emprego e 
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escolaridade1.  A privação econômica e social impacta a saúde e provoca situações 

como o acesso insuficiente a alimentos, fome, desnutrição infantil, doenças infecciosas, 

diminuição da expectativa de vida e aumento da mortalidade por doenças evitáveis e 

tratáveis como diarreia, infecções respiratórias, HIV/AIDS, tuberculose e malária1-3. 

Evidências atuais revelam que essas desigualdades são substanciais em 

diferentes grupos populacionais na maioria dos comportamentos e resultados 

relacionados à saúde4,5. Neste contexto, monitorar os indicadores de saúde frente às 

diferentes populações e desigualdades que ampliam as diferenças sociais e iniquidades é 

o primeiro passo para planejar ações e programas que reduzam a ocorrência e a 

gravidade das doenças, uma vez que visam a identificação de fatores geográficos, que 

expliquem os resultados de saúde, como o meio ambiente, urbanização, mercado de 

trabalho, lazer, educação e instituições de saúde6,7. 

Os sistemas de informação em saúde (SIS) e os inquéritos populacionais 

constituem importantes ferramentas para avaliar e monitorar a dinâmica das doenças, 

agravos e seus fatores de risco. Os sistemas de informação geográfica (GIS) tem sido os 

mais utilizados por analisar os dados de saúde de forma especializada e de acordo com 

os princípios da epidemiologia (pessoa, lugar, tempo, doença). Assim, a geo-

epidemiologia ou epidemiologia espacial analisa as variações geográficas de doenças ou 

outros resultados relacionados à saúde, com relação a fatores de risco demográficos, 

ambientais, comportamentais, socioeconômicos, genéticos e infecciosos8. 

Examinar os indicadores em saúde a partir de estimativas para pequenas áreas 

pode conduzir a importantes resultados que muitas vezes são mascarados por estatísticas 

médias nacionais ou estaduais. Os resultados nesse nível de desagregação podem 

contribuir com os gestores no planejamento e alocação de recursos, além de facilitar a 

identificação de possíveis soluções para esses problemas9,10.  
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Nesse sentido, a estimação de indicadores de saúde em pequenas áreas 

representa um avanço para saúde pública brasileira, tendo em vista que esse método é 

pouco utilizado no país para fins de orientação da gestão pública, e pode ser implantado 

utilizando-se dados dos sistemas de vigilância já operantes como o Sistema de 

Informação Sobre Mortalidade (SIM), o Sistema de Vigilância de Fatores de Risco e 

Proteção por Inquérito Telefônico (Vigitel), o Sistema de Vigilância de Violências e 

Acidentes (VIVA), entre outros. O uso de bases secundárias de sistemas de informação 

já consolidados oferece as vantagens da ampla cobertura populacional e possibilidade 

de incluir diferentes áreas geográficas, ademais, destaca-se o baixo custo para a coleta 

das informações, uma vez que os dados são disponibilizados gratuitamente pelos 

organismos que os coletam e organizam, o que permite viabilizar muitos estudos.  

O Brasil produz inúmeros dados de pesquisas na área da saúde com abrangência 

nacional, grandes regiões, unidades federadas, regiões metropolitanas e capitais. 

Entretanto, faltam informações em níveis mais desagregados, devido ao alto custo 

dessas pesquisas.  

Este suplemento da RBE, apresenta avanços metodológicos que permitem 

análises em pequenas áreas. A utilização dos Sistemas SIS e suas correções foram 

amplamente empregados neste suplemento, permitindo apoio para os gestores locais e 

pesquisadores na compreensão da importância desses ajustes. Na utilização do SIM 

foram empregadas correções para subregistro, redistribuição de códigos garbage e 

causas mal definidas, aplicação de métodos bayseanos, dentre outros11,12. 

Ademais, o suplemento inova ao utilizar dados de inquéritos epidemiológicos 

por agregados de setor censitário, abrindo novas perspectivas metodológicas para medir 

as desigualdades intraurbanas. Métodos de estimação diretos e indiretos para pequenas 
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áreas foram empregados para determinar prevalências de fatores de risco em unidades 

menores, como exemplo: setor censitário ou conjunto de setores censitários. 

Espera-se que o suplemento da RBE produza conhecimentos para o crescimento 

científico e que os resultados encontrados contribuam para subsidiar os gestores de 

saúde e a sociedade em geral na orientação das políticas públicas, bem como inspirar no 

avanço metodológico nas estimativas para pequenas áreas geográficas.  
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